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RESUMO: Esse artigo faz parte das reflexões sobre a reestruturação urbana que vem ocorrendo nas 
cidades médias brasileiras. Tem como objetivo central o estudo da dinâmica intra-urbana de Montes 
Claros, no propósito de contribuir para a compreensão das transformações territoriais recentes que 
estão ocorrendo nessa cidade. A análise foi desenvolvida a partir de pesquisa bibliográfica e trabalho 
de campo, envolvendo pontos de ordem teórica ao refletir sobre as tendências dos estudos sobre a 
organização do espaço urbano. A pesquisa efetuada leva a concluir que o intenso processo de 
urbanização, ocorrido a partir da década de 1970, e a consequente expansão urbana produziram, em 
Montes Claros, mudanças socioespaciais significativas. Uma dessas transformações diz respeito à 
emergência de subcentros, evidenciando uma forte tendência à formação de multicentralidade. 


PALAVRAS-CHAVE: Reestruturação — cidade — subcentro 


INTRODUÇÃO 


O propósito básico desse artigo é contribuir para a discussão sobre a reestruturação urbana de 
cidades identificadas como médias, sobretudo, aquelas localizadas em áreas periféricas, sem a 
pretensão de esgotar o assunto. Montes Claros será utilizada como referência, mas a maior parte dos 
processos espaciais urbanos nela verificados se reproduzem na maioria das cidades brasileiras de 
mesmo porte. 


Para compreender a configuração espacial existente hoje em Montes Claros, consideramos 
necessária uma análise acerca da lógica da produção do espaço nessa cidade que, por sua vez, está 
inserido no processo de produção e reprodução do capital, que ocorre de forma desigual. Montes 
Claros também segue a lógica da cidade capitalista, cujo espaço expressa a desigualdade. Nessa 
perspectiva, desigual e contraditória é a produção e apropriação da cidade, que se apresenta hoje, 
com um arranjo espacial marcado pela heterogeneidade econômica, social e urbanística. 


Situada a uma distância aproximada de 460 km da capital mineira, Montes Claros é uma cidade de 
grande destaque no cenário norte-mineiro, onde desempenha o papel de pólo regional. Ao concentrar 
indústria, comércio e serviços variados, a cidade constitui o maior centro urbano de uma vasta região 
identificada como um bolsão de pobreza, o Norte de Minas Gerais. 


A cidade de Montes Claros ocupa uma área territorial de 97 km?, onde vivem 289183 habitantes, 
número que corresponde a 94,22 % da população total do município (IBGE 2000). A sua localização 
em um importante nó de eixos de ligação rodoviária, na área de abrangência da extinta 
Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE), representa um importante fator que 
muito contribuiu para a sua atual configuração territorial. 


Montes Claros no Norte de Minas 
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Mapa 01 — Localização do Município de Montes Claros 


A PRODUÇÃO DO ESPAÇO URBANO EM MONTES CLAROS 


A cidade que nasceu de uma fazenda de gado às margens do Rio Vieira presenciou, nas últimas 
quatro décadas, um rápido crescimento da sua população urbana, decorrente da intensa migração, 
provocada por vários fatores, dentre os quais merece destaque o processo de industrialização. Foi a 
partir da industrialização, viabilizada pelos incentivos da SUDENE, que ocorreu, de fato, a 
urbanização de Montes Claros. A partir da década de 1970, com a instalação das indústrias, a cidade 
sofreu um grande fluxo migratório. Conseguentemente, teve a sua malha urbana expandida e 
começou a enfrentar uma série de novos problemas relacionados com a demanda por infra-estrutura, 
moradia e serviços urbanos. 


TAB. 01- MONTES CLAROS - EVOLUÇÃO DA POPULAÇÃO 
1960 — 2000 
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Fonte: IBGE. Censos Demográficos: 1960 a 2000 


Não é possível falar da produção do espaço urbano de Montes Claros sem considerar o seu processo 
de expansão territorial. E importante ressaltar que o crescimento urbano é aqui entendido como um 


processo, pois a cidade se constrói e reconstrói através da ação de vários agentes sociais que 
operam em diferentes escalas. A configuração urbana é um produto social fruto de processos sociais, 
realizados por agentes concretos que produzem e consomem o espaço, entre os quais estão os 
proprietários dos meios de produção, os proprietários fundiários, os promotores imobiliários, o Estado 
e os grupos sociais excluídos. Da atuação desses agentes resulta o espaço urbano, cuja 
configuração é um espaço fragmentado, permeado por continuidades e descontinuidades. A esse 
respeito CORRÊA (1989, p. 36) afirma que 


a cidade capitalista é o lugar privilegiado de ocorrência de uma série de 
processos sociais, entre os quais a acumulação de capital e a reprodução 
social têm importância básica. Estes processos criam funções e formas 
espaciais, ou seja, criam atividades e suas materializações, cuja 
distribuição espacial constitui a própria organização espacial urbana. 


Vários são os aspectos a serem considerados na análise sobre a produção do espaço urbano — o 
econômico, o social e o jurídico-político, haja vista o fato de que é a sociedade, na sua ação cotidiana 
que produz a cidade, através da incorporação de novas áreas, criação de infra-estrutura, 
revitalização, proteção ou abandono de determinadas áreas, entre outros. 


Em outros estudos já assinalamos que o crescimento físico-territorial de Montes Claros ocorreu, com 
maior intensidade a partir da década de 1970 (LEITE e PEREIRA, 2004). Até então, a morfologia da 
cidade caracterizava um espaço relativamente compacto, heterogêneo socialmente e dotado de certa 
infra-estrutura gestionada pelo poder local. Com o aumento da migração e a consequente 
urbanização, vários processos passaram a ocorrer, simultaneamente, em Montes Claros, alterando a 
sua estrutura urbana. As décadas seguintes foram marcadas pela rápida expansão horizontal da 
cidade, abertura de grande número de loteamentos, reforma de avenidas para permitir um melhor 
fluxo, alteração na distribuição espacial de diversas atividades e dispersão da periferia, bem como 
das já conhecidas tentativas do poder público de disciplinar o uso do solo. Dentre essas tentativas 
estão a elaboração de instrumentos como o plano diretor, o zoneamento e a lei de uso e ocupação do 
solo. No documento que serve de base para a lei do plano diretor em vigor, a cidade foi caracterizada 
como 


uma cidade predominantemente horizontalizada, de ruas estreitas, com um 
sistema viário pouco orientado e com um perímetro urbano grande e pouco 
denso, entremeado de vários vazios urbanos, o que dificulta e encarece os 
serviços públicos. (Plano Diretor, 1997, p.11) 


Conforme mostra a figura abaixo, essa expansão horizontal ocorreu de forma descontínua, moldada, 
sobretudo, pela dinâmica do mercado fundiário, caracterizado pela especulação. Além disso, deu 
origem aos vazios urbanos, dificultando a articulação da malha urbana. 


Expansão urbana de Montes Claros 
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Fonte:Leite, 2003 (adaptado) 


Há uma influência direta do sitio urbano de Montes Claros na forma espacial da cidade, sobretudo no 
modelo de crescimento urbano implantado ao longo do tempo. O sitio urbano de montes Claros é 


uma depressão e a cidade se encontra cercada por serras. Sendo assim, a área facilmente habitável, 
a região plana, se torna escassa. Em virtude disso, depois de passar por um crescimento demográfico 
intenso, a cidade de Montes Claros veio apresentando um espraiamento da sua franja urbana, 
provocado pelo adensamento nas periferias. 


Nesse processo de expansão horizontal da cidade, vários agentes especuladores (imobiliárias, 
empresas, proprietários de terras, políticos e até mesmo a prefeitura) mantiveram vazias algumas 
áreas dentro da malha urbana para serem atendidas futuramente pelos aparelhos públicos de infra- 
estrutura urbana e, consequentemente, gerar uma maior valorização desses imóveis. A especulação 
imobiliária acelerou a verticalização urbana, já que reduziu os espaços ocupáveis e a demanda por 
solo urbano continuou crescendo. Sendo a verticalização uma forma de racionalizar o uso do solo, a 
área central tornou-se a área com maior quantidade de prédios e também com menor número de 
espaços vazios. 


Além de acelerar o crescimento vertical urbano, a especulação imobiliária provocou a marginalização 
de grande parte da população residente na periferia, tendo em vista a redução da acessibilidade de 
áreas próximas ao centro, forçando a população mais carente a ocupar áreas mais periféricas e 
menos dotadas de infra-estrutura e, em alguns casos, levando as pessoas mais desprovidas de 
capital a invadirem terrenos, gerando o processo de favelização. 


Nesse contexto de intensa migração para Montes Claros, principalmente de população pobre, houve 
um aumento da procura por solo urbano e, consequentemente, ocorreu uma elevação do preço dos 
imóveis. Assim, aproveitando a situação alguns acumularam mais capital e influenciaram na forma 
espacial e social da cidade. Podemos hoje caracterizar o espaço urbano de Montes Claros como 
espacial e socialmente fragmentado. 


A partir dos anos de 1990, com o arrefecimento dos investimentos industriais, a economia urbana 
passou a ter como base o setor terciário, com um intenso crescimento das atividades informais. Essa 
mudança na estrutura produtiva teve reflexos diretos no padrão de organização espacial urbano, que 
apresenta hoje novos cenários, marcados pela heterogeinadade social e espacial. 


PROCESSOS DE REESTRUTURAÇÃO URBANA - A FORMAÇÃO DE SUBCENTROS EM 
MONTES CLAROS 


Já foi bastante discutido na literatura específica, que o espaço urbano é um espaço heterogêneo, 
marcado pela complexidade e, por isso, difícil de ser analisado. O fato de ser um espaço em 
constante transformação permite que se fale em reestruturação urbana, processo que cria e recria 
novas configurações espaciais. O termo reestruturação urbana passou a ser utilizado, após a década 
de 1980, para referir às transformações territoriais decorrentes do processo de valorização capitalista 
do espaço, enquanto movimento dinâmico de renovação da cidade. SPÓSITO (2001, pág. 235) 
argumenta que 


para a compreensão da estrutura interna das cidades, é necessário pensá- 
la como processo em contínua transformação, por isso o uso do conceito 
de reestruturação urbana no lugar do conceito clássico de estrutura urbana. 


Nessa mesma linha de raciocínio, MONTESSORO (2001, pág. 216) complementa que 


como esse processo é dinâmico, podemos nos referir a reestruturação 
urbana, quando se considera a (reJutilização dos espaços de acordo com o 
processo de valorização dos mesmos, isto é, as áreas que abrigam 
diversos usos em um certo período podem vir a dar lugar a outros com as 
mudanças decorrentes das estratégias monopolizadas pelo capital. 


A análise da produção e reestruturação do espaço urbano de Montes Claros implica uma abordagem 
sobre o uso do solo. Isso se justifica porque o estudo do solo urbano permite analisar a estrutura 
urbana pela relação entre a ocupação espacial e a atividades socioeconômicas. A cidade é um 
espaço funcional da produção, moradia, lazer e consumo, portanto, as classes de uso do solo estão 
associadas às funções urbanas: residir, trabalhar, circular e recrear. Se o espaço urbano reflete a 


própria sociedade que o gerou, o solo é ocupado e organizado conforme fatores históricos, políticos, 
sociais e geográficos. Para CORRÊA (1989, p.7) “o espaço de uma grande cidade capitalista 
constitui-se, em um primeiro momento de sua apreensão, no conjunto de diferentes usos da terra 
justapostos entre si”. Sendo assim, a partir da do uso do solo, a cidade se conforma. 


Na cidade de Montes Claros a análise das formas de apropriações e usos do solo urbano, os 
movimentos e os fluxos existentes no espaço urbano permitem inferir que este é, simultaneamente, 
um espaço segmentado e articulado. Do ponto de vista institucional, a legislação que organiza a 
cidade já estabelece normas que diferenciam e separam física e socialmente os seus habitantes, bem 
como as atividades econômicas. A cidade foi zoneada definindo as funções, sendo que algumas 
áreas adquiriram características basicamente residenciais, industriais (zona norte), de lazer ou de 
comércio. 


Em Montes Claros também se verifica o consumo diferenciado do espaço habitacional, com as 
classes de maior poder aquisitivo escolhendo o melhor local para suas moradias, enquanto às 
classes de mais baixa renda, resta a opção das áreas mais baratas ou de maior fragilidade ambiental, 
ou mesmo as invasões. Essa distribuição das classes no espaço urbano segundo os ditames do 
mercado imobiliário remete à idéia da “segregação espacial urbana”, termo bastante utilizado para 
referir a maior ou menor distância física existente entre grupos sociais distintos existentes nas 
cidades. Essa idéia é corroborada por CARLOS (1994, pág.12) ao afirmar que 


o processo de produção do espaço urbano é desigual — isso se evidencia 
claramente através do uso do solo — e decorre do acesso diferenciado da 
sociedade à propriedade privada e da estratégia das empresas que 
produzem o solo, o que faz surgir a segregação espacial. 


No caso específico da cidade de Montes Claros optamos em estudar a questão da reestruturação 
urbana a partir da formação de subcentros, apesar de ocorrerem outros processos como o 
surgimento de loteamentos fechados, a verticalização, a expansão das periferias, entre outros. 
Consideramos necessário estabelecer algumas diferenças entre alguns conceitos que utilizamos e 
que estão englobados na noção de centralidade. 


Compreendemos o centro como o ponto de convergência e divergência dos diversos fluxos existentes 
na cidade. Em outras palavras, o centro é o nó que polariza atividades econômicas, notadamente as 
comerciais e financeiras. SANTOS (1981, pág. 181) considera que nos países subdesenvolvidos as 
características mais marcantes dos centros 


são as de constituir o nódulo principal da rede de vias urbanas (quanto a 
esse ponto, pode haver vários centros de uma mesma cidade) e de 
apresentar uma forte concentração de serviços de todos os níveis, 
especialmente comércios. 


CASTELLS (1983), ao abordar essa questão, afirma que 


o centro é a partida da cidade que, delimitada espacialmente, por exemplo 
situada na confluência de um esquema radial das vias de comunicação, 
desempenha um papel ao mesmo tempo integrador e simbólico. O centro é 
o espaço que permite, além das características de sua ocupação, uma 
coordenação das atividades urbanas, uma identificação simbólica e 
ordenada destas atividades e, daí, a criação das condições necessárias à 
comunicação entre os atores. 


Já a centralidade deve ser entendida como a expressão da dinâmica dos fluxos no interior da cidade. 
WHITACKER (2003) chama a atenção para o fato de que a concepção de centro e de subcentros 
compreende uma concentração localizável e localizada na cidade, ao passo que a centralidade não 
se define pela localização, mas pelas articulações entre localizações, uma vez que expressa relações 
espaciais. 


De acordo com VILLAÇA (1989, p. 238) 


nenhuma área é ou não é centro; como fruto de um processo — movimento 
— torna-se centro. No social, nada é; tudo torna-se ou deixa de ser. 
Nenhuma área é (ou não é) centro; toma-se ou deixa de ser centro. 


Nessa perspectiva, o ponto de partida para a análise do centro é o levantamento das funções que 
abriga. No que se refere à ocupação do solo os centros das cidades, em geral, apresentam 
características especiais e funções particulares. 


No caso de Montes Claros, o centro coincide com o local onde a cidade se originou. Até o início 
década de 1970 havia em Montes Claros uma tendência à concentração de população e das 
principais atividades econômicas no núcleo consolidado, definindo-se uma estrutura urbana 
concêntrica. Havia um lugar central único que agregava os serviços de saúde, o mercado municipal, 
os bancos, o correio, o comércio, o comando do poder público, o cinema. Era o centro de decisão, de 
lazer, de compras, de encontros. Isso permite afirmar que havia, nessa cidade, uma centralidade 


única formada pela concentração de usos comerciais, usos residenciais e serviços na área central. 


À medida que a malha urbana foi se expandindo, as rápidas transformações dos padrões produtivos 
começaram a pressionar o centro tradicional para uma crescente redefinição espacial. Começa então 
a ocorrer um processo de descentralização, primeiro das residências para áreas com status de 
melhor qualidade ambiental e, posteriormente, de atividades ligadas ao comércio e à prestação de 
serviços. A área central vem se transformando, cada vez mais, num ambiente comercial e de 
negócios, apresentando-se como espaço de poder, sem desconsiderar o seu significado simbólico. 
Podemos mesmo afirmar que aos poucos foi ocorrendo uma certa especialização de uso do solo em 
algumas vias, como na Avenida Dulce Sarmento, onde há o predomínio de atividades comerciais 
ligadas a automóveis; a Praça Honorato Alves e ruas próximas onde ocorre uma concentração de 
serviços de saúde; a Avenida Deputado Esteves Rodrigues com a sua variedade de bares e 
restaurantes, entre outros. 


Concomitante a essa reestruturação da área central teve início um processo de descentralização de 
algumas atividades. Novas áreas passam a desempenhar funções antes restritas ao centro, 
constituindo novas centralidades. 


Falar no surgimento de subcentros em Montes Claros não significa necessariamente que o centro 
esteja perdendo sua funcionalidade, pois os subcentros se articulam com o centro principal, além de 
não possuírem um número diversificado de funções. Os subcentros reproduzem as características 
dos centro tradicional, atendem aos conumos básicos dos moradores das áreas mais distantes, 
principalmente daqueles que não possuem veículo próprio para o deslocamento até o centro. Essa 
idéia é corroborada por VILLAÇA (1998, p.239) para quem 


o subcentro consiste, portanto, numa réplica em tamanho menor do centro 
principal, com o qual concorre em parte sem, entretanto, a ele se igualar. 
Atende aos requisitos de otimização de acesso apresentados 
anteriormente pelo centro principal. A diferença é que o subcentro 
apresenta tais requisitos apenas para uma parte da cidade, e o centro 
principal cumpre-os para toda a cidade. 


Em Montes Claros podemos localizar alguns subcentros ao longo dos principais eixos de circulação 
como as Avenidas Dulce Sarmento, João XXIII, Deputado Esteves Rodrigues, Cula Mangabeira, o 
entorno da rodoviária onde está instalado o Montes Claros Shopping Center, dos bairros Major 
Prates, Santos Reis, Maracanã, entre outros. 


Essas novas áreas se formam a partir do dinamismo econômico, das políticas do poder público e da 
atuação dos grupos sociais nelas existentes. Apesar de englobarem uma diversidade de atividades e 
de usuários, referem-se às concentrações de atividades surgidas nas zonas de expansão urbana, 
devido ao transbordamento das atividades da área central ou a sua deterioração. Verifica-se ainda 
uma estreita vinculação entre as variáveis sistema viário e atividades comerciais, pois novas 
centralidades estão se constituindo em áreas profundamente marcadas por alguns eixos 
viários. Atendem as necessidades da população local e das imediações, principalmente através do 
comércio varejista. 


A distribuição desses subcentros, apesar de terem surgido de forma espontânea, é estratégica, pois 
se localizam nos principais eixos rodoviários de acesso à cidade de Montes Claros. Portanto a 
localização geográfica dessas áreas é um dos principais fatores que impulsionaram esse processo. 
Devido à localização, encontramos nessas áreas pontos de ônibus intermunicipal, facilitando o 
acesso da população das localidades e cidades vizinhas a esses subcentros, aquecendo assim o 
comércio, aumentando o fluxo de capital trazendo alguns benefícios sociais como a geração do 
emprego formal e informal para os moradores dos subcentros que, em sua grande maioria, são 
originários de municípios vizinhos. Um fato interessante nessas áreas é o aumento de imóveis 
bifuncionais, ou seja, imóveis de dois ou mais pavimentos, onde o primeiro é destinado ao comércio e 
o segundo a moradia. 


CONSIDERAÇÕES FINAIS 


As reflexões aqui efetuadas permitem inferir que houve, nos últimos anos, uma intensificação de 
vários processos sociais na cidade de Montes Claros, que se encontram refletidos na sua 
configuração espacial. O crescimento rápido, espontâneo e desordenado de sua área urbana 
associado as transformações dos setores produtivos implicou em contínuos processos de 
reestruturação urbana. Assim, o rápido processo de expansão urbana criou e recriou espaços 
diferenciados, gerando grandes disparidades no interior da cidade. 


De uma cidade monocentralizada, passa a prevalecer em Montes Claros, uma tendência à formação 
de multicentralidade, com o surgimento de subcentros. Isso não significa que o centro principal tenha 
perdido importância, pois junto ao núcleo original da cidade ainda concentram atividades de comércio 
e serviços. Além disso, todos os bairros ainda mantêm relações muito diretas com o centro. Podemos 
constatar ainda que a formação desses subcentros traz certos benefícios para população dos 
mesmos, devido ao dinamismo econômico proporcionado pelo comércio local. 
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